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qualificadora estabelecida no inciso I do § 2º do art. 121
do CP. Essa situação é demonstrativa de que o veredicto
dos jurados foi contrário às provas dos autos, a determi-
nar a sua cassação para levá-lo a novo julgamento.

Sobre o tema, como já me manifestei no julga-
mento da Apelação Criminal nº 1.0344.06.028873-
7/001, tenho que o ciúme, para não incidir nas qualifi-
cadoras do art. 121, § 2º, I e II, do CP, tem de ser moral-
mente aceitável como uma emoção humana
desnorteante, com carga afetiva capaz de destemperar
as atitudes do indivíduo com relação ao objeto do
ciúme. Houaiss, no seu Dicionário da língua portuguesa,
define o ciúme como: “Estado emocional complexo que
envolve um sentimento penoso provocado em relação a
uma pessoa de quem pretende o amor exclusivo.”
Porém, a retromencionada convicção não subsiste quan-
do o sentimento que move o agente é mesquinho, resul-
tado de um despeito ressentido e vingativo externado
contra a vítima, como ocorre nos autos. Vejamos.

A vítima Adriana Carla da Silva, ao depor na fase
administrativa (f. 38/40) e na de pronúncia (f. 132/136),
relatou que havia terminado o seu namoro com o
apelante antes de se relacionar com a outra vítima,
Florisvaldo Gonçalves dos Santos, e nunca mais reatou
com aquele, apesar de suas insistentes tentativas. Essas
declarações da vítima Adriana Carla da Silva, são con-
firmadas pelos depoimentos da outra vítima, Florisvaldo
(f. 14/16 e 137/141), e das testemunhas: Marcelino
Vermeule Miranda (f. 19/20), Alessandro Rogério da
Silva (f. 43/44) e Adriano Teixeira Pinto (f. 47/48 e 100).
Assim, infere-se que essa prova desmistifica a tese defen-
siva do apelante de que, num assomo furioso e desen-
freado de ciúmes, atacara Adriana e Florisvaldo. Ao con-
trário, a aludida prova caracteriza que o apelante agira
de forma premeditada e vingativa para satisfazer o seu
ressentimento pelo fim do namoro com a vítima Adriana.

Dessarte, conclui-se que torpe foi o motivo impul-
sionador da atitude do apelante, porquanto os seus
propósitos homicidas se arrimavam na vingança pelo fim
do relacionamento amoroso com a vítima Adriana Carla
da Silva. Ora, verifica-se que o apelante ruminou um
sentimento de vingança até que surgiu a oportunidade
de se defrontar com a vítima, o que é uma característica
ignóbil, caracterizando a qualificadora do art. 121, § 2º,
I, do CP.

A propósito, é a lição de Fernando Capez, v. g.,

Torpe é considerado o motivo moralmente reprovável,
abjeto, desprezível, vil, que suscita a aversão ou repugnân-
cia geral, por exemplo, matar alguém para receber uma
herança. (Código Penal comentado. Ed. Verbo Jurídico,
2007, p. 221).

Enfim, vislumbro ser correta a resposta dada pelo
Conselho de Sentença ao quesito 05, que reconheceu a
existência da qualificadora em comento, em face de a

prova coligida no feito arrimar, amplamente, essa con-
clusão. Logo, não se há de falar em ineficácia do julga-
mento à finalidade de levar o apelante a novo Júri,
como, em realidade, ele pretende. É a posição adotada
por este egrégio TJMG, verbatim,

Homicídio. Prova da autoria. Qualificadora.
Reconhecimento pelo Júri. Impossibilidade de novo julga-
mento. - Não é possível submeter o réu a novo Júri, se a
decisão do Júri se encontra de acordo com a prova dos
autos, que o aponta como o autor do crime, cometido por
motivo fútil, valendo-se de recurso que dificultou a defesa da
vítima. (Ap. Crim. n º 1.0378.01.000327-5/001 - Rel. Des.
Antônio Carlos Cruvinel - DJ de 25.10.2005.)

Ante o exposto, nego provimento à apelação em
apreço.

Custas, ex lege.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES EDIWAL JOSÉ DE MORAIS e JUDIMAR BIBER.

Súmula - RECURSO NÃO PROVIDO.

. . .

Crime contra o meio ambiente - Crime contra a
flora - Autoria - Materialidade - Prova -

Desclassificação do crime para a forma culposa -
Impossibilidade - Desconhecimento da ilicitude -
Não ocorrência - Condenação - Pena privativa de

liberdade - Substituição - Pena restritiva de 
direitos - Não cabimento - Assistência judiciária -

Custas processuais - Pagamento - Isenção

Ementa: Apelação criminal. Art. 38 da Lei 9.605/98.
Crime contra a flora. Danos à mata atlântica. Floresta de
preservação permanente. Autoria e materialidade com-
provadas. Pena substitutiva. Descabimento na hipótese.
Condenação mantida. Réu assistido por defensor públi-
co. Isenção do pagamento de custas.

- Atestada a materialidade do delito mediante laudo
pericial, bem como a autoria pela própria confissão do
acusado, não há que falar em absolvição.

- O aventado desconhecimento da ilicitude da conduta
não enseja a desclassificação para a modalidade cul-
posa do delito, podendo influir, quando muito, na cul-
pabilidade do agente, o que também não é o caso, pois
a defesa não se desincumbiu do ônus de comprovar tal
alegação.

- Não se mostra recomendável a substituição da pena
privativa de liberdade por restritivas de direitos quando o
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réu, embora não seja reincidente específico, já obteve tal
benefício na condenação anterior e, poucos meses
depois, voltou a delinquir, indicando que a pena substi-
tutiva poderia servir de estímulo para a reiteração crimi-
nosa.

- De acordo com o art. 10, II, da Lei Estadual nº
14.939/03, são isentos do pagamento de custas os que
provarem insuficiência de recursos e os beneficiários da
assistência judiciária. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCRRIIMMIINNAALL NN°° 11..00118833..0044..007700446611-55//000011 -
CCoommaarrccaa ddee CCoonnsseellhheeiirroo LLaaffaaiieettee - AAppeellaannttee:: GGiillssoonn
CCaattaarriinnaa ddaa SSiillvvaa - AAppeellaaddoo:: MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo ddoo EEssttaaddoo
ddee MMiinnaass GGeerraaiiss - RReellaattoorr:: DDEESS.. RREENNAATTOO MMAARRTTIINNSS
JJAACCOOBB 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, sob a Presidência da Desembargadora Beatriz
Pinheiro Caires, incorporando neste o relatório de fls., na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, à unanimidade de votos, EM DAR PROVI-
MENTO PARCIAL. 

Belo Horizonte, 17 de junho de 2010. - Renato
Martins Jacob - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. RENATO MARTINS JACOB - Gilson Catarina
da Silva interpõe recurso de apelação em face da
respeitável sentença de f. 85/91, que julgou parcial-
mente procedentes os pedidos constantes da ação penal
pública proposta pelo Ministério Público do Estado de
Minas Gerais, condenando o recorrente nas sanções do
art. 38 da Lei 9.605/98, fixando a pena em um ano de
detenção, em regime aberto, e dez dias-multa, na míni-
ma fração legal, negada a conversão em pena substitu-
tiva. 

Verificando o cumprimento dos requisitos do art.
77 do Código Penal, o douto Juízo a quo suspendeu a
execução da pena, pelo prazo de 2 (dois) anos, sob a
condição de o réu prestar serviços à comunidade, no
primeiro ano, e comparecer em juízo mensalmente, não
podendo frequentar locais de tavolagens e se ausentar
da comarca por mais de quinze dias sem prévia auto-
rização judicial. 

Nas razões recursais de f. 98/104, a douta
Defensoria Pública invoca o princípio da ofensividade e
alega que “a área onde supostamente teriam ocorrido as
ações delituosas não apresenta nenhum sinal de dano
ao meio ambiente provocado por ação humana”. Diz,
ainda, que o réu desconhecia a ilicitude da conduta,

razão pela qual seria imperiosa a desclassificação para
a modalidade culposa do delito. Noutro giro, argumen-
ta que o denunciado não é reincidente específico, razão
pela qual não se justifica a negativa da concessão de
pena substitutiva. 

Ao final, pede o benefício da justiça gratuita, a
absolvição do acusado, desclassificação para modali-
dade culposa e a substituição da pena privativa de liber-
dade por uma restritiva de direito. 

Contrarrazões acostadas às f. 105/110. 
A douta Procuradoria-Geral de Justiça manifestou-

se às f. 116/121, opinando pelo parcial provimento do
recurso, tão somente para que seja concedida a isenção
do pagamento das custas processuais. 

A denúncia foi recebida em 10.07.2006 (f. 42),
tendo sido publicada a sentença condenatória em
16.12.2008 (f. 91-v.). Nenhuma preliminar foi arguida e
também não vislumbro, de ofício, qualquer nulidade
processual. 

Conheço do recurso, visto que presentes os pressu-
postos de admissibilidade. 

O apelante foi denunciado por infração aos arts.
38 e 45, ambos da Lei 9.605/98, por ter efetuado, em
maio de 2004, em sua propriedade, localizada na zona
rural de Rio Espera/MG, o “corte raso, sem destoca, em
uma área de aproximadamente 1,00 hectare de área
considerada de preservação permanente, localizada no
topo do morro”, objetivando o carvoejamento. 

Não houve insurgência ministerial contra a
absolvição pelo delito do art. 45 da Lei 9.605/98, razão
pela qual se cinge a controvérsia tão somente quanto à
ocorrência do delito do art. 38 da referida lei, que tipifi-
ca a conduta de “Destruir ou danificar floresta conside-
rada de preservação permanente, mesmo que em for-
mação ou utilizá-la com infringência das normas de pro-
teção”. 

Inicialmente, não há dúvidas quanto à materiali-
dade do delito, em face do laudo pericial (f. 21/23) e
anexos fotográficos (f. 24/25), em consonância com o
teor do boletim de ocorrência (f. 06/07). A autoria tam-
bém é certa, visto que o próprio réu, quando ouvido em
juízo, admitiu que “apenas fez uma limpeza em seu ter-
reno, e a madeira que foi cortada na limpeza o interro-
gando usou para fazer carvão”, confirmando que não
tinha autorização do órgão competente “para fazer o tal
desmate” (f. 51). 

A tipicidade da conduta não é posta em dúvida
pelo recorrente e, de todo modo, o laudo pericial foi inci-
sivo ao afirmar que a área desmatada integrava a Mata
Atlântica e estava em área de preservação permanente: 

6. A supressão da vegetação atingiu área de preservação
permanente ou reserva legal? Justificar. 
Sim, 060 ha se encontram em área de preservação perma-
nente segundo o art. 10 inciso V da Lei 14.309, de 19 de
julho de 2002 (topo de morro). 
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7. Qual tipologia da vegetação atingida? 
Formada por vegetação em estágio secundário de regene-
ração, de floresta estacional semidecidual. 
8. A supressão de vegetação atingiu espécies protegidas de
corte ou áreas de domínio de Mata Atlântica (Decreto
750/93)? 
A área está inserida na região de domínio de Mata Atlântica,
conforme Decreto 750/93) (f. 22). 

Passando ao exame das teses recursais, descabido
o pedido de absolvição com base no princípio da ofen-
sividade. 

Ao que parece, a defesa sugere que a conduta não
ofendeu concretamente o tipo penal. Entretanto, não
vejo dessa forma. O bem jurídico tutelado no referido
tipo incriminador é o meio ambiente, mais especifica-
mente a manutenção das florestas de preservação per-
manente, objetos estes que foram, sim, atingidos pelo
réu. 

Mais uma vez, reporto-me ao laudo pericial, cujo
teor em nenhum momento foi desconstituído pela defesa: 

O infrator, ao efetuar este desmatamento, causou danos aos
recursos ambientais, pois a floresta desmatada entre outros
servia como abrigo, refúgio e fonte de alimentação dos ani-
mais silvestres e de proteção do solo, contribuindo dessa
forma para um maior escoamento superficial de águas de
chuvas, que certamente provocará o carreamento de partículas
sólidas do solo (erosão superficial) com consequente asso-
reamento dos mananciais e curso d’água, e evitando tam-
bém a infiltração da água de chuva no solo, regulando
dessa forma o volume de água no lençol freático, lençol este
que abastece as nascentes. Em face ao exposto, a retirada
desta floresta contribuirá para a diminuição de água do
lençol freático, resultando portanto na diminuição das águas
naturais (f. 22). 

Também não há a menor possibilidade de desclas-
sificar o delito para a modalidade culposa (art. 38, pará-
grafo único, da Lei 9.605/98), data venia. 

Isso porque não vejo nenhuma dúvida quanto à
presença do dolo na conduta do agente - lembrando
que, para a conformação do dolo, basta a conjugação
da vontade e da consciência - e, pelas próprias palavras
do réu, vê-se que ele tinha intenção de agir daquela
forma, pois, no seu entender, “queria fazer uma limpeza
em seu terreno” (f. 51). 

Com a devida vênia, a alegação de que ele
“desconhecia a ilicitude da conduta” poderia interferir,
quando muito, na culpabilidade, mas não na tipicidade
da conduta, sendo que a desclassificação para a moda-
lidade culposa somente é cabível diante da configuração
de alguma imprudência, negligência ou imperícia, o
que, definitivamente, não é que o caso dos autos. 

Porém ainda, que sob o espectro da culpabilidade,
não vejo como acolher o inconformismo recursal. 

A tese de que o réu desconhecia o caráter ilícito da
conduta se limitou ao campo das alegações, não encon-

trando nenhum respaldo probatório, sendo sempre opor-
tuno relembrar a lição de Júlio Fabbrini Mirabete de que:

ao acusado cabe a prova das causas excludentes da anti-
juridicidade, da culpabilidade e da punibilidade, bem como
das circunstâncias que impliquem diminuição de pena (ate-
nuantes, causas privilegiadoras etc.) ou concessão de bene-
fícios penais (Processo penal. 16. ed. São Paulo: Atlas, 2004,
p. 285). 

Assim, estando devidamente comprovadas a auto-
ria, materialidade e tipicidade do delito, inexistindo
causas excludentes de ilicitude ou culpabilidade, impõe-
se a confirmação do édito condenatório. 

A pena carcerária fixada na sentença não merece
reparos, mesmo porque já se encontra no mínimo legal
(um ano de detenção) e no regime mais brando. 

Data venia, não procede o pleito de substituição da
pena privativa de liberdade por restritiva de direito. Ainda
que o réu não seja reincidente específico, tal conversão
deve ser aplicada somente quando o juiz verificar, em
face da condenação anterior, que tal medida seja
“socialmente recomendável”. 

Ora, o réu foi condenado definitivamente pela
prática do delito de furto em 15.03.2004 (f. 12), obten-
do, na ocasião, o benefício da pena substitutiva.
Passados menos de dois meses depois, o réu veio a
praticar o delito em exame, o que, à primeira vista, já
indica que conceder novamente tal benefício poderia
soar como impunidade, mostrando-se incapaz de
cumprir a finalidade preventiva especial da pena, como
um “convite” para que ele volte a delinquir. 

Nesse ponto, peço vênia para transcrever a lição
de Cezar Roberto Bitencourt: 

Considerando a grande elevação das hipóteses de substitui-
ção, deve-se fazer uma análise bem mais rigorosa desse re-
quisito, pois será através dele que o Poder Judiciário poderá
equilibrar e evitar eventuais excessos que a nova previsão
legal poderá apresentar. Na verdade, aqui, como na sus-
pensão condicional, o risco a assumir na substituição deve
ser, na expressão de Jescheck, prudencial, e diante de sérias
dúvidas sobre a suficiência da substituição esta não deve
ocorrer, sob pena de o Estado renunciar ao seu dever cons-
titucional de garantir a ordem pública e a proteção de bens
jurídicos tutelados. [...] A suficiência da substituição prevista
pelo Código Penal está voltada diretamente para a finali-
dade preventiva especial. (Tratado de direito penal. 8. ed.
São Paulo: Saraiva, 2003, p. 456/457.) 

Mantenho o benefício da suspensão condicional
da pena concedido pelo douto Juízo a quo, até porque
não houve insurgência ministerial a respeito. 

Porém, a sentença merece reparos na condenação
ao pagamento das custas processuais. Isso porque, de
acordo com o art. 10, inciso II, da Lei Estadual nº
14.939/03, são isentos do pagamento de custas os que
provarem insuficiência de recursos e os beneficiários da
assistência judiciária. 
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Considerando que o recorrente não possui
condições financeiras de prover as custas do processo,
por ser pobre no sentido legal, estando assistido pela
operosa Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais,
deve ser dispensado do pagamento, ex vi do citado art.
10, inciso II, da Lei Estadual nº 14.939/03, fazendo jus
aos auspícios da gratuidade judiciária. 

Mercê de tais considerações, dou parcial provi-
mento ao recurso, tão somente, para isentar o apelante
do pagamento das custas processuais, mantida, quanto
ao mais, a respeitável sentença vergastada, inclusive
quanto ao direito de interpor eventuais recursos em liber-
dade. 

Custas, na forma da Lei 14.939/03. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES NELSON MISSIAS DE MORAIS e MATHEUS
CHAVES JARDIM. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO PARCIAL. 

. . .

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCRRIIMMIINNAALL NN°° 11..00007799..0033..007711779911-66//000011 -
CCoommaarrccaa ddee CCoonnttaaggeemm - AAppeellaannttee:: CCíírrcciioo RRiibbeeiirroo BBoonnffiimm
- AAppeellaaddoo:: MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo ddoo EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss
- RReellaattoorr:: DDEESS.. HHEERRBBEERRTT CCAARRNNEEIIRROO

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, sob a Presidência do Desembargador Eduardo
Brum, na conformidade da ata dos julgamentos e das
notas taquigráficas, à unanimidade de votos, EM
PROVER, EM PARTE, O RECURSO.

Belo Horizonte, 9 de junho de 2010. - Herbert
Carneiro - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

Proferiu sustentação, pelo apelante, o advogado
Francisco José Vilas Boas Neto.

DES. HERBERT CARNEIRO - Trata-se de apelação
criminal interposta por Círcio Ribeiro Bonfim contra a
sentença de f. 250/257, que o condenou nas iras do art.
302, parágrafo único, inciso II, da Lei 9.503/97, às
penas de 2 (dois) anos e 8 meses de detenção, em
regime aberto, e 2 anos e 8 meses de suspensão da
habilitação para dirigir veículo automotor. A privativa de
liberdade foi substituída por prestação de serviços à
comunidade.

Narram a denúncia e posterior aditamento que, no
dia 1º de janeiro de 2003, por volta das 17 horas e 45
minutos, na Avenida Severino Ballesteros, altura do nº
500, Bairro Ceasa, em Contagem, o acusado, que se
encontrava na direção do veículo automotor marca
Pálio, placa GTM-8486, viatura policial, de forma
imperita, inobservando cuidado objetivo exigido, atro-
pelou a vítima Alberto Vieira, causando nele as lesões
corporais descritas no relatório de necropsia de f. 48/49,
as quais, por sua natureza e sede, foram a causa efi-
ciente da morte do mesmo.

Consta, ainda, f. 246, que, no local acima referi-
do, ao efetuar uma curva, o acusado, de forma imperi-
ta, perdeu o controle do automóvel, que veio a rodar na
pista, chocar-se no meio-fio e bater na cerca de arame
do Ceasa, capotando a seguir.

Consta, finalmente, que durante o acidente o
automóvel bateu contra a vítima, que se encontrava na
calçada.

Em razões recursais de f. 275/283, pugna o
apelante, em sede preliminar, pela nulidade do processo
por inépcia da denúncia, por preterir a forma estipulada
no art. 41 do CPP. Alega, ainda, a ocorrência de cercea-
mento de defesa, pelo indeferimento de diligência por
ele requerida na fase do art. 499 do CPP (vigente à
época).

Homicídio culposo na direção de veículo automo-
tor - Atropelamento - Viatura policial - Dever de

cuidado objetivo - Inobservância - Culpa -
Imperícia - Autoria - Materialidade - Prova - Nexo

causal - Condenação - Inépcia da denúncia - 
Não configuração - Requerimento de diligências -

Indeferimento - Decisão - Fundamentação -
Cerceamento de defesa - Não ocorrência -

Suspensão de habilitação para dirigir veículo
automotor - Redução da pena -

Proporcionalidade

Ementa: Homicídio culposo. Direção de veículo automo-
tor. Inobservância dos deveres de cuidado. Atropela-
mento da vítima na calçada. Previsibilidade objetiva.
Imperícia. Absolvição. Impossibilidade. Suspensão da
habilitação para conduzir veículos. Diminuição do prazo.
Admissibilidade.

- Clara é a conduta culposa do motorista que, sem
observar os cuidados devidos, atropela pedestre na
calçada, demonstrando imperícia na condução de veículo
automotor.

- A pena de suspensão de habilitação para conduzir
automóveis deve se subsumir à proporcionalidade com a
pena privativa de liberdade, quando inexistir motivação
suficiente para uma imposição maior.


